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Educação no Centro do debate

Cotas: governo recua
O governo desistiu de editar medida provisória que iria criar cotas para negros

entrarem no ensino superior e cursos profissionalizantes do ensino médio. Em
vez de publicar a medida provisória, o governo Lula pretende agora enviar ao
Congresso um projeto de lei. Segundo o governo, a mudança de estratégia se deve
à polêmica criada pelo assunto e à falta de debate sobre o tema. Página 2

Demissão por telefone
O ministro da Educação, Cristovam Buarque,

foi demitido por telefone pelo presidente Lula
na última sexta-feira. Tarso Genro, ex-prefeito

de Porto Alegre e que respondia pela presidência
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e

Social, é o sucessor de Cristovam.

Missão (quase) impossível
O secretário de Ensino Superior apareceu de

surpresa (pelo menos para parte dos conselhei-
ros) e defendeu o projeto do governo para a área

onde atua. Em entrevista, Carlos Antunes, que
poderá deixar o cargo com a demissão de Cristo-
vam Buarque, disse que a reforma universitária é

positiva. Páginas 3, 4, 5 e 6

Reforma na linha de tiro
Esquenta a discussão sobre o projeto de reforma
universitária do governo. No debate promovido
pelo Grupo de Trabalho sobre Política Educacio-
nal na Praia Vermelha, a conclusão é de que a
reforma proposta não atende aos interesses da
universidade e dos trabalhadores brasileiros.

Jogo duroCAMPANHA SALARIAL

A campanha salarial foi o foco das discussões da plenária

nacio-nal dos servidores. Posição inflexível do governo

nas negociações já aponta para a construção de greve

unificada. Página 3
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É uma vergonha para
nossa universidade

ter 10 mil analfabetos aqui ao
lado e não fazermos nada.”
Foi assim que Ana Inês Sou-
sa, diretora da Divisão de
Programas e Projetos da Pró-
Reitoria de Extensão (PR-5),
definiu a preocupação que
motiva os envolvidos na con-
vivência entre a UFRJ e a Co-
munidade da Maré através
dos programas de extensão.
O Programa de Alfabetização
da UFRJ para Jovens e Adul-
tos do Bairro da  Maré, orga-
nizado pela PR-5, pretende
mudar essa realidade. Esse
programa faz parte de um
projeto de extensão voltado
para a comunidade da Maré
que tem como objetivo levar
para a região, além da alfa-
betização, assistência jurídi-
ca e bibliotecas.

As aulas de alfabetização
serão dadas por alunos da
universidade, que receberão
capacitação, entre os dias 2 e
13 de fevereiro, para dar iní-

COMUNIDADE: Alunos da universidade receberão qualificação para atuar no programa

Alfabetização na Maré
cio às classes em março. As
aulas acontecerão à noite em
salas de aula emprestadas
por escolas, igrejas e associ-
ações de moradores da Maré.
Foram inscritos para partici-
par do programa 230 alunos,
dos mais variados cursos,
que concorreram a 30 vagas.
Os alunos receberão uma
bolsa mensal de R$ 241,50.

P a r c e r i a s
O programa será financia-

do pelo MEC durante 6 me-
ses. “Já estamos buscando
parcerias para dar continui-
dade ao programa”, afirmou
a diretora da Divisão de Pro-
gramas e Projetos da PR-5 e
coordenadora do Programa
de Alfabetização. Segundo
Ana Inês, o projeto pretende,
se não acabar com o analfa-
betismo, ao menos diminuir
ao máximo o número de
analfabetos num prazo de 4
anos. “Nossa meta ambicio-
sa é chegar a zero”, disse a
diretora. Outro objetivo do

O governo desistiu de editar a me-
dida provisória que iria criar cotas
para negros entrarem no ensino su-
perior e cursos profissionalizantes do
ensino médio. Em vez de publicar a
medida provisória, o governo Lula
pretende agora enviar ao Congresso
um projeto de lei. Segundo o gover-
no, a mudança de estratégia se deve à
polêmica criada pelo assunto e à fal-
ta de debate sobre o tema.

O modo como seria feita a institucio-
nalização das cotas dividiu integrantes
do governo. O ex-ministro da Educa-
ção, Cristovam Buarque, defendia a re-
alização de um projeto de lei para que,
dessa forma, o assunto seja mais dis-
cutido. Já a secretária especial de Pro-
moção e Igualdade Racial, Matilde Ri-
beiro, defendeu a publicação de medi-

programa é fazer uma parce-
ria com o município para in-
cluir os alunos alfabetizados
no Programa de Educação de
Jovens (PEJ) da Secretaria
Municipal de Educação, para

que eles possam dar conti-
nuidade aos estudos.

Além da Pró-Reitoria de
Extensão, participam do pro-
jeto a Escola de Serviço So-
cial, a Faculdade de Letras, a

Faculdade de Educação, o
Instituto de Matemática e a
Orgnização não Governa-
mental Centro de Estudos e
Ações Solidárias da Maré
(CEASM).   

INDIGNAÇÃO. Ana Inês, diretora da divisão, defende o engajamento solidário

Foto: Niko Júnior

 FGTSCotas: recuo do governo?
da provisória para que as cotas fossem
adotadas imediatamente.

Para o governo, as cotas seriam um
modo paliativo de resolver o proble-
ma e privilegiariam apenas um núme-
ro determinado de negros e pardos.
Está sendo estudada uma outra pro-
posta, na qual seria adotado, de forma

experimental, um número pequeno de
cotas durante um período determina-
do. Se aprovado o percentual de incluí-
dos nas cotas seria estendido.

Um grupo especial criado pelo go-
verno para discutir o assunto das co-
tas já enviou à Casa Civil uma propos-
ta com 12 artigos sobre o tema. Uma
das propostas do grupo é que o presi-
dente ponha em vigor um decreto cri-
ando o Programa de Ações Afirmati-
vas para Acesso e Permanência de Ne-
gros nas Universidades (Pronegro).
Esse programa estaria vinculado à Se-
cretaria de Ensino Superior do Minis-
tério da Educação. O grupo não esta-
beleceu um percentual para as cotas.
A proposta daria às universidades o
direito de determinar o número de
vagas destinadas ao programa.

Todos os sindicalizados têm
direito às correções nas contas do
FGTS relacionadas às perdas re-
sultantes do Plano Verão de 1989
e do Plano Collor de março de
1990, segundo decidiu a Justiça.
A decisão representa mais um
passo positivo no vitorioso pro-
cesso movido pelo Sindicato. An-
tes só as contas dos sindicaliza-
dos incluídos na listagem da ação
estavam sendo liberadas. A Caixa
Econômica Federal também vem
reativando, além das contas da
UFRJ, as demais contas com ou-
tros vínculos, como as da Coppe,
FUJB e NCE.

ATENÇÃO: A conta para depó-
sito dos honorários do advogado
da ação do FGTS é: 15580-2, agên-
cia: 3652-8, Banco do Brasil.

Doispontos
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SALÁRIOS

A campanha salarial foi o foco central das discussões da plenária
dos servidores públicos federais em Brasília realizada no domingo,
dia 18.  A posição inflexível do governo em relação às
reivindicações do funcionalismo provocou indignação entre 117
delegados e 89 observadores que participaram da plenária. A
reunião resultou nas seguintes deliberações: elaboração de um
documento cobrando do governo uma verdadeira negociação da
Mesa Nacional de Negociação Permanente (MNNP), solicitação de
uma audiência com o presidente e todos os ministros que
assinaram o protocolo da Mesa Nacional, construção de uma greve
unificada, a luta por uma política salarial com reposição das
perdas acumuladas desde 1995 e a defesa de um reajuste
emergencial.

tir o que a sociedade espera
do serviço público, e dessa
forma conseguir tornar a po-
pulação solidária com a luta
dos funcionários públicos fe-
derais.

Os próximos encontros
da categoria ocorrerão em
fevereiro. Dias 11 e 12 acon-
tecerá o seminário da Coor-
denação Nacional das Enti-
dades dos Servidores Fede-
rais (CNESF) sobre as refor-
mas sindicais e trabalhistas.
Dias 13 e 14 ocorrerão as
plenárias setoriais e dia 15
a plenária dos servidores
públicos federais.

O ministro da Educação,
Cristovam Buarque, foi demi-
tido por telefone na última
sexta-feira. Ele estava em
Portugal quando foi informa-
do da decisão por um telefo-
nema do próprio presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.
Quem assumiu a pasta foi
Tarso Genro, que o preside
Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social.
Cristovam Buarque vai vol-
tar a assumir a cadeira de se-
nador, pelo Distrito Federal.
Esta é a segunda mudança no
governo em cargos de primei-
ro escalão que têm respon-
sabilidade sobre políticas de-
senvolvidas nas universida-
des públicas federais. Na se-
mana passada também foi
demitido o ministro da Ciên-
cia e Tecnologia, Roberto
Amaral, substituído pelo de-
putado Eduardo Campos, do
PSB de Pernambuco. Um dos
últimos atos de Amaral acon-
teceu na UFRJ, onde anun-
ciou o reajuste nos valores
das bolsas do CNPq. Com a
demissão de Cristovam Bu-

NA LUTA. Servidores já apontam para a construção de uma greve unificada

Governo inflexível

Demitido por telefone

cursos para viabilizar o seu
programa para o Ministério.
Em mais de uma ocasião, Cris-
tovam Buarque fez queixas
públicas acusando a penúria
a que fora submetida a Edu-
cação no país. O ministro che-
gou a estimular manifesta-
ções no Congresso para pres-
sionar por verbas, o que lhe
rendeu farpas do ministro
José Dirceu. Em julho foi o
próprio presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva que advertiu
o ministro diante das repeti-
das cobranças por mais ver-
bas para  educação. “Apres-
sado come cru”, disse Lula. A
partir daí especulações sobre
sua permanência no governo
foram freqüentes. Sua vez, en-
fim, chegou, na reforma minis-
terial. O novo ministro da Edu-
cação, entre outras coisas, terá
que conduzir a reforma univer-
sitária, uma das agendas prin-
cipais do governo para este
ano, que vai ser combatida pe-
las entidades representativas
de estudantes, funcionários e
professores das instituiçõs fe-
derais de ensino superior.

arque, a posição do secretá-
rio de Ensino Superior (Sesu),
Carlos Antunes, no governo,
fica ameaçada. Cristovam Bu-
arque, ex-governador de Bra-
sília e ex-reitor da Universi-

dade Nacional de Brasília, é
um intelectual reconhecido
internacionalmente. Quando
governava o Distrito Federal,
criou o bolsa-escola, progra-
ma premiado pela ONU. Um

dos quadros históricos do
Partido dos Trabalhadores
(PT), Cristovam Buarque co-
meçou a enfrentar desconfor-
to no governo Lula quando
se viu diante da falta de re-

Ficou decidido que na
próxima plenária será defini-
do se o índice do reajuste
emergencial levará em conta
o período a partir de 1998 ou
de 2003. Também foi remeti-
da à próxima plenária a defi-
nição da data exata para a gre-
ve dos servidores públicos
federais, marcada, em princí-
pio, para a segunta quinzena
de março.

 A plenária também deci-
diu que serão realizados se-
minários nos estados, em
conjunto com entidades co-
mo Movimento Comunitário,
MST, estudantes, para discu-
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ENSINO

Na avaliação do
professor Roberto
Leher, ex-presidente
do Andes –
Sindicato Nacional,
a reforma
universitária que o
governo pretende
realizar é o oposto
de todas as
propostas
alternativas
elaboradas pelos
educadores do
Partido dos
Trabalhadores para
um novo projeto de
Educação para o
país. “Uma negação
à história e à
trajetória do PT”,
disse. Para Ana
Maria Ribeiro,
coordenadora do
SINTUFRJ, “o que
se vê no documento
elaborado pelo
Grupo de Trabalho
Interministerial
(GTI) do governo
Lula é a total
ausência de um
projeto para a
universidade
pública brasileira
que possa colocá-lo
ao lado dos que
lutam para que ela
tenha um
compromisso claro
com a classe
trabalhadora”.

REFORMA UNIVERSITÁRIA: Projeto do governo não tem compromisso com os trabalhadores

Na linha de tiro

Dedo do Banco Mundial
 Leher fez críticas à composição do grupo que elaborou o docu-

mento. A coordenação é da Casa Civil e da Secretaria Geral da Presi-
dência, mas assinam também os ministérios da Fazenda e Planeja-
mento, além dos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia.
“Embora o Ministério da Educação tenha participado, sabe-se que o
ME assim como os órgãos de fomento ocupam um lugar secundário
no governo. Mas o mais grave é que os educadores não tiveram espa-
ço para opinar”, registrou.

Segundo o professor, a reforma anunciada para as universidades
públicas federais está em sintonia com as recomendações do Banco
Mundial feitasna década de 90 para a América Latina, e obedece a
uma lógica de política em curso hoje no país. “As orientações do
Banco Mundial - que co-patrocionou, em novembro, o seminário
internacional do ensino superior do Ministério da Educação(“A Uni-
versidade no Século XXI”) - e as medidas encaminhadas pelos gover-
nos neoliberais dos países periféricos indicam que o eixo da proposta
é a autonomia universitária conjugada com o auto financiamento.”
De acordo com Leher, “é a mesma linha do Projeto de Emenda Cons-
titucional 370/96, e dos diversos projetos encaminhados por FHC e o
ministro Paulo Renato de Souza”, disse.

Participação - Apesar do esvaziamento natural da universidade em
razão das férias escolares, várias pessoas participaram do debate na
Praia Vermelha. Os estudantes presentes manifestaram preocupação
com o discurso que o governo utilizará para justificar uma possível co-
brança de taxas nos cursos, conforme está sinalizado no documento, sob
a alegação de promover justiça social, considerando que hoje só estu-
dam nas universidades públicas a classe média alta e os ricos.

Estas considerações fo-
ram feitas no seminário or-
ganizado pelo Grupo de
Trabalho sobre Política
Educacional, realizado na
quinta-feira, 22, no Centro
de Filosofia e Ciências Hu-
manas, na Praia Vermelha.

O GT é composto pela ADU-
FRJ, SINTUFRJ, DCE e APG
(Associação de Pós-Gradu-
andos). O objetivo da ini-ci-
ativa é promover a qualifica-
ção da comunidade UFRJ
para os embates previstos
com o governo sobre a anun-

ciada reforma do ensino su-
perior nas universidades pú-
blicas federais. Pelo calendá-
rio oficial, o projeto será en-
viado ao Congresso Nacional
ainda no primeiro semestre
deste ano e votado até o final
de 2004.

Na análise que fez do documento do governo, Ana
Maria Ribeiro conclui que se trata de um esboço de como
adequar a universidade à crise financeira do país e tam-
bém de responder à população com número de alunos
matriculados, já que anuncia o aumento significativo das
vagas. “Os baixos salários recebidos pelos profissionais
das instituições federais de nível superior não constam do
documento, nem como observação; assim como os servi-
dores técnico-administrativos e estudantes são completa-
mente desprezados”, denunciou a sindicalista. Ela apon-
tou a ausência de propostas de qualificação dos trabalha-
dores em Educação, de política de assistência estudantil
para garantir a permanência dos estudantes nos cursos.

A equipe ministerial que elaborou o documento, infor-
mou Ana Maria, acusa a “deformação do sistema previdenci-
ário” como responsável pelos inúmeros pedidos de aposen-
tadoria precoce de docentes. “Ora, como se tudo isso não
fizesse parte da política neoliberal de esvaziamento do servi-
ço público”, pontuou, lembrando que antes de FHC os servi-
dores públicos das universidades se aposentavam, na sua
maioria, pela compulsória (aos 70 anos). Absurdo maior
contido no documento é a constatação de que essa “defor-
mação” acabou, pois a atual reforma previdenciária “servirá
para proteger a universidade”, embora o texto reconheça
que “num primeiro momento a reforma induziu a um pro-
cesso adicional de aposentadorias.

Adequação à crise financeira

DEBATE. Pedro Martins
(DCE), Miguel Brendao
(Adufrj), Roberto Leher
(professor) e Ana Maria
(coordenadora do SINTUFRJ)
na mesa que discutiu a
reforma universitária na Praia
Vermelha
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EDUCAÇÃO

O
secretário da Secreta-
ria de Ensino Supe-
rior (Sesu) do MEC,

Carlos Antunes, tentou o im-
possível em sua visita à UFRJ.
Defendeu o projeto de refor-
ma universitária do governo
e vários pontos da política do
Planalto para o ensino supe-
rior. O secretário – que com a
demissão de Cristovam Buar-
que pode deixar o cargo  –
disse que há compromissos
do atual governo com a de-
mocracia nas universidades
e com a gratuidade dos cur-
sos. Ele disse que o Sistema
Nacional de Avaliação e Pro-
gresso do Ensino Superior
(Sinaes), que substituiu o
Provão, torna os mecanismos
de controle social da univer-
sidade mais transparentes.
Antunes participou da sessão
do Conselho Universitário
(Consuni).

A presença do secretário
do Sesu  na sessão do Consu-
ni causou surpresa há vários
conselheiros, especialmente
à bancada de técnicos-admi-
nistrativos que não foi avisa-
da.  Problemas como crise de
financiamento e déficit de
pessoal, aposentadorias pro-
vocadas  pela  reforma da Pre-
vidência e outros qua atin-
gem a universidade foram le-
vantados pelos conselheiros.
O secretário informou que
esta semana deverá sair uma
portaria com 532 vagas para
professores e técnicos-admi-
nistrativos e que está pedin-
do mais vagas ao governo.
Depois da sessão do Consu-
ni, Antunes falou rapidamen-
te ao Jornal do SINTUFRJ.
Veja trechos da conversa.

• Reforma Universitária
“O MEC quer mudar a es-

trutura organizacional da
universidade, a carreira do
docente e do funcionário, de
forma que a universidade te-
nha autonomia didática,
científica, financeira, admi-

DEFESA.  Carlos Antunes, da Sesu, defendeu a política do governo para a educação

Missão impossível
nistrativa e patrimonial. A im-
plantação do novo processo
de avaliação, a integração das
universidades públicas e pri-
vadas como um sistema e a
promoção da inclusão social
da universidade, assim como
de sua responsabilidade so-
cial, são estruturas centrais
da proposta.”

• Pagamento de taxas ou
mensalidade

“Pagar? Longe de nós! O
governo tem compromisso
com o ensino público e gratui-
to. Não quer dizer que a uni-
versidade não possa captar re-
cursos como fonte suplemen-
tar ou complementar.”

• O que muda com a pro-
posta do governo

“A universidade vai estar
mais flexível, menos pesada,
menos custosa. Hoje tem
uma estrutura muito pesada.
Estará mais aberta à socieda-
de. Vai poder apresentar com
mais objetividade seus pro-
pósitos. Vai poder fortalecer
sua missão e sua identidade.
Os professores terão mais li-
berdade de pesquisa. Haverá
melhores salários dentro de
uma carreira. O MEC quer
mudar a carreira.”

• Cotas para negros
“Numa reunião (dia 20/1)

com presidente Lula sobre o
tema foi programado um pra-
zo para que houvesse con-
versa com parlamentares an-
tes de projeto de lei ser enca-
minhado  ao Congresso. Não
houve mudanças  ou recuos
na proposta que prevê cotas
propositivas: ou seja, a ado-
ção não é obrigatória, até
porque as universidades têm
autonomia. O que o governo
faz é ensejar que a Universi-
dade o faça, mas não impor.”

• Crise de recursos
O MEC repassou, em de-

zembro, para a UFRJ, R$ 12

milhões para problemas
emergenciais de recursos or-
çamentários. Isso, na opinião
de Antunes, “demonstra cla-
ramente que o MEC está preo-
cupado com os problemas da
UFRJ. Desta verba, R$ 8,5 mi-
lhões foram para pagamento
da dívida com a Light. Segun-
do o chefe de gabinete, João

Eduardo, os recursos (desti-
nados a obras emergenciais,
como dos telhados) já estão
creditados e as obras já estão
sendo licitadas”.

• Déficit de pessoal
A Sesu está pedindo 8 mil

vagas para concurso para pro-
fessores e 7 mil para funcioná-

rios. Para o secretário, são sufi-
cientes e dão fôlego para as ins-
tituições. Ele conta que o ano
de 2003 foi fechado com 5 mil
aposentadorias – docentes
(1.050) e de técnicos-adminis-
trativos (3.950). A sua previsão
é de que o concurso aconteça
ainda neste semestre.

Repercussão na página 6

BARBAS DE MOLHO.
Com a demissão

do ministro,
cargo de Antunes

está ameaçado
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PESQUISA

O

Receita do Banco Mundial

presidente do CNPq,
Erney Camargo, disse,
na UFRJ, que os servi-

dores técnico-administrati-
vos contemplados com bol-
sas de apoio técnico do CNPq
poderão continuar usufruin-
do delas caso se matriculem
em curso de pós-graduação.

Essa bolsa é concedida ao
pesquisador do CNPq, que
por sua vez repassa ao servi-
dor, por exemplo o técnico
de laboratório que trabalha
na pesquisa. O valor varia de
acordo com a formação: cer-
ca de R$ 500 para nível supe-
rior e R$ 250 para nível mé-
dio. Só que até aqui, o funcio-
nário que optasse por ingres-
sar na pós-graduação perdia
direito à bolsa.

Resultado de longo pro-
cesso de discussão nos de-
partamentos do Instituto de
Ciências Biomédicas (ICB), a
questão foi levada à Congre-
gação por iniciativa da ban-
cada técnico-administrativa
com apoio do SINTUFRJ. São
representantes dos técnico-
administrativos na Congre-
gação Rosane de Oliveira
Madeira, Antônia Lima Car-

CNPq.  Funcionário que ingressar na pós-graduação não mais perderá bolsa

Bolsas garantidas
valho e Cláudio Henrique
Dias. No dia 17 de dezembro
foi aprovada, unanimemen-
te, pelo colegiado sua pro-
posta de solicitar ao CNPq a
permanência da bolsa do ser-
vidor que ingressar na pós-
graduação.

A proposta, com a qual o
presidente do CNPq se com-
prometeu publicamente, de-
ve ser publicada no Diário
Oficial o mais rápido possí-
vel, segundo informou, o que
porá em prática a decisão, ex-
tensiva a todos os servidores
nesta situação no país.

C o n t r a d i ç ã o
Para o representante téc-

nico-administrativo no Con-
selho de Ensino de Pós-Gra-
duação, Giovani Zebende, é
uma contradição o servidor
perder a bolsa justamente no
momento em que passa a ter
mais atividade em relação ao
projeto em que trabalha.  A
medida é, portanto, um in-
centivo ao aprimoramento.
Por outro lado, em sua opi-
nião, o profissional que in-
gressa no mestrado vai ren-
der à Universidade um qua-

Reitor Aloísio Teixeira
“Foi importante para a

Universidade a Sesu discutir
com a gente. Acho que o MEC
e a Sesu têm posição - em
relação à gratuidade do ensi-
no superior, autonomia da
universidade, em relação a
problemas de financiamento
das instituições públicas que
são condizentes com as nos-
sas. Isso ficou bastante claro
com a exposição do secretá-
rio. O que consolida a possi-
bilidade de ter um interlocu-

dro ainda mais qualificado.
Segundo o representante, a
bolsa é renovada anualmente
mediante uma criteriosa ava-
liação. “Não é dada de ban-
deja. Tanto o trabalho do pes-
quisador quanto do apoio
técnico são avaliados”, lem-
bra Giovamo Zebende.

Para o diretor do ICB, Adal-
berto Vieyra, a medida repa-
ra a injustiça histórica de pu-
nir com perdas econômicas
os servidores que desejam

fazer curso formal de pós-
graduação e crescer cientifi-
camente. “Nós estamos ago-
ra realizando gestões junto à
Faperj (fundação do estado
do Rio) para que também
tome determinação idêntica”,
explicou.

Para ele, “é importante,
sobretudo, dar destaque ao
estímulo que isso significa
para o aperfeiçoamento dos
técnicos de laboratório, para
que realizem seus projetos de

tese dentro do tema no qual
estão trabalhando”.

Pelo menos nove mil pes-
quisadores contam com bol-
sa de apoio técnico em seus
projetos de pesquisa, o que
pode envolver de 5 a 10 mil
servidores. “Em torno de mil
são pesquisadores 1A, e a
maioria deles tem certamen-
te uma bolsa de apoio técni-
co, funcionários que muitas
vezes são co-autores de tra-
balho científico.”   

Entrevista com o
secretário da Sesu....

tor como o MEC para defen-
der posições que são benéfi-
cas para nós.”

José Carlos
(técnico-administrat ivo)

O representante dos técni-
cos-administrativos no Con-
suni, José Carlos Pereira, ava-
liou que a exposição colocou
as cartas na mesa quanto ao
que pretende,  mas que “cabe
aos movimentos e à comuni-
dade científica se mobilizarem
para discutir o que a universi-

dade quer”. Para ele, já existe
uma reforma universitária em
andamento feita pelo gover-
no através de medidas provi-
sórias, decretos e portarias
“que já estão desfigurando a
autonomia prevista na lei
maior, a Constituição – que
nunca foi seguida. Para se fa-
lar em reforma universitária,
esta tem que ser vinculada à
discussão do modelo que se
quer para o Estado brasileiro.
Não se pode falar em reforma
sem antes dizer o que se pen-

sa da universidade nesse
novo modelo”.

Paulo Schueler
( e s t u d a n t e )

O representante dos estu-
dantes, Paulo Schueler, ava-
liou que a discussão está cen-
trada na manutenção das ins-
tituições públicas. “A gente
tem que estar sempre vigi-
lante quanto à cobrança de
mensalidade. Alguns pontos
são problemáticos: está tra-
mitando no Congresso uma

proposta de cobrança a quem
já se formou. Essa é sim uma
proposta do governo de bi-
tributação para alocar recur-
sos para gerar superávit e pa-
gar R$ 160 bilhões de juros
da dívida. Esse será mais um
ano de contingenciamento de
verbas.” Para ele, vários pon-
tos vêm sendo implementa-
dos sem que seja debatido o
conjunto da obra, e não fica-
ram claras quais são as ques-
tões de princípio embutidas
no projeto   
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA

O governo Lula promulgou no
dia 31 de dezembro de 2003 a
Emenda Constitucional 41, que
altera a Previdência. Isso significa
dizer que o golpe contra os
direitos conquistados pelos
trabalhadores do serviço público
foi consolidado. A partir de abril
os servidores aposentados terão
de pagar 11% de contribuição;
outras mudanças aprovadas
(veja quadro) já estão em vigor.
Discute-se ainda uma proposta
de emenda constitucional
paralela (PEC) que minimiza em
alguns pontos o estrago já feito.

NOVA LEI: Veja, aqui, o formato final da reforma do governo aprovada no Congresso

Servidores: o que muda

Alterações para os servidores federais
Atuais servidores - Para ter direito à aposentadoria integral, devem cumprir os seguin-

tes requisitos: mulher com 55 anos e homem 60. Tempo de contribuição de, no mínimo, 30
anos, no caso das mulheres, e 35 anos para o homem. Ter 20 anos de carreira e cinco anos
no cargo efetivo. Se estes requisitos não forem cumpridos, a aposentadoria será calculada
com base na média das contribuições previdenciárias feitas ao longo da vida trabalhista a
partir de julho de 1994.

Paridade - O direito a reajuste salarial igual para os servidores da ativa e aposentados é
parcial. Uma lei estabelecerá quais vantagens pecuniárias ficarão de fora da paridade.

Transição - Quem quiser se aposentar antes de concluir o tempo mínimo de contribui-
ção terá seus proventos reduzidos por cada ano antecipado. Para quem se aposentar até
2005, o redutor será de 3,5%. Já aqueles que se aposentarem a partir de 2006 terão um
redutor de 5% por ano antecipado.

Abono - Os servidores que resolverem permanecer trabalhando, mesmo já tendo cum-
prido os requisitos pelas regras atuais – idade mínima de 48 anos e 30 anos de contribuição
(mulheres) e de 53 anos de idade e 35 de contribuição (homens) –, não pagarão a contribui-
ção previdenciária de 11%.

Taxação de inativos – Foi criada a cobrança de 11% da contribuição previdenciária para
os aposentados e pensionistas do serviço público. Nos estados e municípios os inativos
que ganham até R$ 1.200 ficarão isentos do pagamento da contribuição. Na União a isenção
é de até R$ 1.440. A contribuição deverá ser cobrada a partir de abril, pois a medida deve
cumprir 90 dias de prazo após a promulgação.

Pensões – O pagamento integral dos benefícios dos futuros pensionistas do serviço
público será garantido apenas para aqueles que receberem até R$ 2.400. A parcela que
exceder esse valor sofrerá um desconto de 30%. Os servidores que morrerem em atividade,
antes de se aposentar e cumprir as novas regras, também deixarão pensões integrais até R$
2.400. Acima desse valor será aplicado o mesmo redutor.

Futuros servidores – O benefício será calculado pela média das contribuições, obede-
cendo a um teto de R$ 2.400. Quem quiser receber valor maior terá que contribuir para um
fundo de previdência privada.

O que precisa de regulamentação
a) A fórmula de cálculo do benefício pela média das contribuições caso o servidor não

consiga cumprir as novas regras para receber a aposentadoria integral;
b) Lei deverá criar os fundos complementares de previdência;
c)Unificação das alíquotas de contribuição em no mínimo 11% para servidores ativos

dos estados e municípios;
d) Lei para estabelecer os critérios para a paridade entre os reajustes concedidos aos

servidores da ativa e os que vierem a se aposentar;
e) Lei para estabelecer como serão os reajustes dos benefícios para servidores que não

tiverem direito à paridade.

A PEC paralela foi aprova-
da no Senado em dezembro,
fruto do acordo que permitiu
a aprovação integral da refor-
ma pelos senadores, evitando
que o texto voltasse à Câma-
ra.  A paridade e as regras de
transição estão nesta discus-
são, mas trata-se mais de uma
medida eleitoreira do que
uma mudança significativa
diante das reivindicações dos
servidores.

O fundamental é que a
transferência de recursos pú-
blicos para o capital privado
através da criação dos fun-
dos de pensão permaneceu
intocável.  Mas a reforma ain-
da dará muito pano para
mangas, pois há muitos pon-
tos que precisam ser regula-
mentados. Além disso, sin-
dicatos e associações do fun-
cionalismo divergem sobre
a aplicação imediata da re-

forma logo após sua promul-
gação.

“O governo Lula realizou
a principal parte da reforma
da Previdência Pública dos
servidores públicos do país. A
reforma de Fernando Henri-
que Cardoso era bem menos
dramática do que a de Lula. A
reforma feita por Lula é muito
mais grave, mais profunda e
pior. Ele mexeu na Constitui-
ção. Temos uma nova emen-
da, que é a 41, que acaba pri-
vatizando e entregando uma
parte importante da previ-
dência para o mercado. De-
pois de 7 anos os recursos mo-
vimentados pelos fundos de
pensão com as complemen-
tações das aposentadorias re-
presentarão 70% do produto
interno do país”, afirma Sara
Granemann, professora da
Escola de Serviço Social e pre-
sidente da Adufrj.

PROTESTO. Manifestação
de servidores nos
corredores do gabinete do
Ministro Ricardo Berzoini
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Faculdade de Educa-
ção vai ter um projeto
institucional, e sua

missão não será mais aten-
der à cátedra, mas o público.
As decisões que prevalecerão
não serão mais as indivi-
duais, pois o coletivo é quem
decidirá com seus colegiados.
Este é um dos objetivos da
nova equipe que desde o dia
16 de janeiro assumiu a dire-
ção daquela importante uni-
dade de ensino da UFRJ, li-
derada pelo professor Mar-
celo Corrêa e Castro, o dire-
tor eleito pela comunidade.

NOVOS RUMOS. Novo diretor da Faculdade de Educação diz que democracia é a meta

Público-alvo
ciação Nacional de Pós-Gra-
duação e Pesquisa em Educa-
ção (Amped) está sendo con-
siderada pelo diretor como um
sinal de apoio, e reconheci-

A orquestra UFRJazz Ensemble inicia a tempo-
rada de 2004 com apresentações dia 30 de janeiro
e 3 de fevereiro. No repertório estão composições
e arranjos feitos especialmente para a UFRJazz. As
apresentações contarão com a participação espe-
cial de Julinho do Trompete (foto), sob a regência
do maestro José Rua. Dia 30 o show será às 22h no
bar Cais do Oriente, na Rua Visconde de Itaboraí,
8, Praça XV. O couvert custa R$ 30,00. Dia 3 ocorre-
rão duas apresentações, uma às 12h30 e outra às
18h30, no Centro Cultural da Justiça Federal, que
fica na Av. Rio Branco, 214, Cinelândia. O couvert
custa R$ 10,00.

A

Na linha ainda de o quê a Faculdade de Educação da
UFRJ pode fazer em benefício do público, o diretor anun-
ciou que ampliará as ações em especialização e lato sensu
para atender educadores do ensino básico. Também pre-
tende mudar a política de estágio obrigatório de 30 horas
dos estudantes da faculdade, realizando um trabalho em
parceria com as Secretarias Estadual e Municipal de Edu-
cação e as coordenações dos Colégios Pedro II, visando a
atender melhor os alunos dessas redes públicas, mas
preservando o projeto pedagógico do curso. Promover
um bom relacionamento com as unidades parceiras da
universidade é outra meta da nova direção. “Estou cum-
prindo promessa de campanha de realizar uma gestão
participativa”, afirmou Marcelo.

Neste momento, o principal problema dos dirigentes
da Faculdade de Educação não é vencer os bloqueios
impostos pela falta de recursos financeiros da instituição
para colocar em prática o planejamento elaborado. A gran-
de dificuldade enfrentada pelas coordenações pedagógi-
cas e pela direção é a falta de funcionários técnico-admi-
nistrativos.

Dos 48 profissionais, a maioria especializados em as-
suntos educacionais e chefes de seção, 28 foram afastados
pela ex-diretora Speranza da Matta. “Os setores adminis-
trativos estão funcionando pela multiplicação dos que fi-
caram e com a ajuda de professores que passaram a reali-
zar trabalhos de administração”, informou o diretor. A ex-
pectativa é que a Reitoria atenda ao pedido de alocação de
vagas para funcionários e também novos professores.

“Este projeto será um
marco na vida desta faculda-
de e até da universidade. Por-
que tudo aqui sofre dessa
herança de cátedra e do há-
bito onde o público não é le-
vado em conta, mesmo a ins-
tituição tendo tudo para ser
democrática”, afirmou o di-
retor. Os departamentos e
grupos de pesquisa continu-
arão a exercer sua autonomia
para propor, mas ele avisa:
de agora em diante só haverá
investimentos em pesquisas
que garantam retorno à cole-
tividade.

mento de que a Faculdade de
Educação da UFRJ tem um dos
mais importantes programas
de pós-graduação do país nes-
ta área.   

Ampliar ações

Bom gosto e excelência
na música

PROJETO. Professor muda o conceito de atuação

Recuperar prestígio
Mas um dos principais

problemas do novo diretor é
recuperar o programa de
pós-graduação de mestrado
e doutorado, que periga ser
descredenciado pela Capes
(Fundação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível
Superior). Um dos motivos
desse desprestígio foi o pro-
grama ter perdido 70% dos
professores titulares e outros
com produção acadêmica ex-
pressiva, inclusive com reco-
nhecimento nacional. Em
março, a Capes fará nova ava-
liação do programa e, embo-
ra até lá as atividades da pós-
graduação ainda tenham si-
do retomadas, Marcelo acre-
dita que conseguirá manter
as bolsas.

“Não temos aulas e nem
produção para mostrar, mas
vamos apresentar a Capes as
mudanças que ocorrem na
Faculdade de Educação. Um
novo coordenador para o
programa foi eleito por una-
nimidade pela comunidade,
o professor Renato de Olivei-
ra, meu vice-diretor; também
foi constituído um novo co-
legiado e todos os professo-
res que se afastaram retorna-
ram, com exceção dos que se
aposentaram”, informou Mar-
celo. A presença na sua posse
de um representante da Asso-


